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Informativo STJ 714/2021 (CEXTCS)  

 

 Info STJ 714/2021, publicação em 25/10/2021; 
 Sumário com a síntese/tese de todos os temas do informativo; 
 Estudo dos temas afins ao Controle Externo e Tribunais de Contas; 
 Mini simulado; 

_________________________________________________________________ 

 

 SUMÁRIO   
 
█ DIREITO ADMINISTRATIVO 

TRIBUNAIS DE CONTAS 

● É juridicamente possível o pedido de anulação da nomeação e posse de Conselheiro de Tribunal de Contas 
de Município, veiculado em ação civil pública, com fundamento na constatação de que este não preenche os requisitos 
de idoneidade moral e reputação ilibada. 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 

● É viável o prosseguimento de ação de improbidade administrativa exclusivamente contra particular quando 
há pretensão de responsabilizar agentes públicos pelos mesmos fatos em outra demanda conexa. 

PROTEÇÃO DE DADOS 

● A serventia judicial tem o dever de elaborar e fornecer à Defensoria Pública, na proteção das pessoas com 
deficiência, relatórios dos processos em que há medida de segurança sendo aplicada. 

 

█ DIREITO TRIBUTÁRIO 
COFINS 

● O acréscimo determinado pelo § 21 do art. 8º da Lei n. 10.865/2004 (incluído pela Lei n. 12.844/2013) 
majorou de maneira linear, em 01 ponto percentual, todas as alíquotas para a COFINS-Importação tratadas neste artigo. 

 

█ DIREITO CIVIL 
DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
● A autorização judicial para participação de adolescente em espetáculo público em diversas comarcas deve 

ser concentrada na competência do juízo do seu domicílio, que solicitará providências e informações aos demais juízos, 
onde ocorra apresentação, quanto ao cumprimento das diretrizes previamente fixadas. 
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█ DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
MODULAÇÃO DE EFEITOS 
● Para a adequação de determinado julgado, após a modulação dos efeitos de decisão pelo STF, é necessário 

que o recurso tenha sido conhecido e que haja relação entre o objeto recursal e o fato superveniente. 

LITISCONSÓRCIO 

● Na cumulação simples subjetiva de pedidos, o provimento do recurso que apenas atinge o pedido de um dos 
litisconsortes facultativos não impede a fixação de honorários recursais em relação aos pedidos autônomos do demais 
litisconsortes, que se mantiveram intactos após o julgamento. 

 

█ DIREITO DO CONSUMIDOR 
PLANO DE SAÚDE 
● Salvo disposição contratual expressa, os planos de saúde não são obrigados a custear o tratamento médico 

de fertilização in vitro. 

SEGURO DE VIDA 

● Não é ilegal ou abusiva a cláusula que prevê a cobertura adicional de invalidez funcional permanente total 
por doença (IFPD) em contrato de seguro de vida em grupo, condicionando o pagamento da indenização securitária à 
perda da existência independente do segurado, comprovada por declaração médica. 

RESPONSABILIDADE CIVIL / FATO DO PRODUTO 

● Demonstrada, pelo consumidor, a relação de causa e efeito entre o produto e o dano, incumbe ao fornecedor 
o ônus de comprovar a inexistência de defeito do produto ou a configuração de outra excludente de responsabilidade 
consagrada no § 3º do art. 12 do CDC. 

 

█ DIREITO PROCESSUAL PENAL 
REVISÃO CRIMINAL 
● É cabível o manejo da revisão criminal fundada no art. 621, I, do Código de Processo Penal, para aplicação 

da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 nos crimes previstos no art. 273, § 1º-B, do CP. 

PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA / COMPENSAÇÃO 

● A prestação pecuniária prevista no art. 45, §1º, do Código Penal pode ser compensada com o montante 
fixado com fundamento no art. 387, IV, do Código de Processo Penal, ante a coincidência de beneficiários. 

AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA 
● Não se mostra razoável, para a realização da audiência de custódia, determinar o retorno de investigado à 

localidade em que ocorreu a prisão quando este já tenha sido transferido para a comarca em que se realizou a busca e 
apreensão. 

COMPETÊNCIA 
● A Justiça Federal é competente para processar e julgar os crimes ambientais e contra a vida decorrentes do 

rompimento da barragem em Brumadinho/MG. 
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DIREITO ADMINISTRATIVO  
 

TRIBUNAIS DE CONTAS 

● É juridicamente possível o pedido de anulação da nomeação e posse de Conselheiro de 
Tribunal de Contas de Município, veiculado em ação civil pública, com fundamento na constatação 
de que este não preenche os requisitos de idoneidade moral e reputação ilibada. 

A princípio, idoneidade moral e reputação ilibada são requisitos para que uma pessoa seja ministro 
do Tribunal de Contas da União (art. 73, § 1º, II, da CF/1988). Esse requisito é estendido para os conselheiros 
dos Tribunais de Contas Estaduais e Municipais (onde houver), por força do art. 75 da CF/1988. 

Por ser requisito legal para o preenchimento do cargo, o STJ declarou a possibilidade jurídica da 
ação civil pública (proposta por MP) que visa anular a nomeação/posse de vereador ao cargo de conselheiro 
do Tribunal de Contas do Munícipio do Rio de Janeiro por falta de idoneidade moral e de reputação ilibada. 

 

É juridicamente possível o pedido de anulação da nomeação e posse de Conselheiro de 
Tribunal de Contas de Município, veiculado em ação civil pública, com fundamento na 
constatação de que este não preenche os requisitos de idoneidade moral e reputação ilibada. 
STJ. REsp 1.347.443-RJ, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, por unanimidade, julgado em 
19/10/2021, DJe 21/10/2021. (Info 714). 
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DIREITO ADMINISTRATIVO  
 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA  

● É viável o prosseguimento de ação de improbidade administrativa exclusivamente contra 
particular quando há pretensão de responsabilizar agentes públicos pelos mesmos fatos em outra 
demanda conexa. 

Trata-se do caso em que uma ação de improbidade administrativa não possui agentes públicos no 
polo passivo da ação. Mas o que justifica, então, o regular processamento da demanda? A existência de outra 
ação conexa em que os agentes públicos estão sendo responsabilizados pelos mesmos fatos que o 
particulares nessa demanda. 

Primeiramente, destaque-se que não se está a discutir a já conhecida e reverenciada compreensão 
desta Corte Superior de que é inviável o manejo da ação civil de improbidade exclusivamente contra o 
particular, sem a concomitante presença de agente público no polo passivo da demanda. 

No caso, houve o ajuizamento de duas ações de improbidade, uma pelo Ministério Público Federal, 
outra pelo DNIT. Os agentes públicos envolvidos na idêntica trama factual narrada nas duas demandas foram 
excluídos da ação ajuizada pelo Parquet, que é a ora analisada, restando nesta apenas o particular acionado. 

Em sua fundamentação, a Corte Regional aduziu que, "com o reconhecimento da litispendência e 
a extinção do feito originário contra os agentes públicos, a ação de improbidade foi mantida somente contra 
o particular, o que não pode ser admitido. Com efeito, inexistindo agentes públicos no polo passivo da ação 
de improbidade administrativa, destinatários do preceito legal que enumera os atos tidos como ímprobos, 
não há como prosperar a ação originária em que pretende o agravado a condenação do agravante pela prática 
de ato de improbidade administrativa". 

O Tribunal Regional asseverou, portanto, que, muito embora houvesse ação conexa promovida 
contra os Agentes Públicos, a demanda apreciada contaria apenas com o particular no polo passivo, o que 
não poderia ser admitido em ações de improbidade. 

Essa conclusão é dissonante de ilustrativos desta Corte Superior de que não é o caso de aplicar a 
jurisprudência do STJ, segundo a qual os particulares não podem ser responsabilizados com base na LIA 
sem que figure no polo passivo um agente público responsável pelo ato questionado, pois houve a devida 
pretensão de responsabilizar os agentes públicos em outra demanda conexa (REsp 1.732.762/MT, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 17.12.2018). 

 

 

É viável o prosseguimento de ação de improbidade administrativa exclusivamente contra 
particular quando há pretensão de responsabilizar agentes públicos pelos mesmos fatos em 
outra demanda conexa. STJ. AREsp 1.402.806-TO, Rel. Min. Manoel Erhardt (Desembargador 
convocado do TRF da 5ª Região), Primeira Turma, por unanimidade, julgado em 19/10/2021. (Info 714). 
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DIREITO ADMINISTRATIVO  
 

PROTEÇÃO DE DADOS 

● A serventia judicial tem o dever de elaborar e fornecer à Defensoria Pública, na proteção 
das pessoas com deficiência, relatórios dos processos em que há medida de segurança sendo aplicada. 

Discute-se a obrigação de prestação de informações acerca de processos com medida de segurança, 
para tutela de inimputáveis. Curiosamente, há uma ação proposta no STF que visa tirar da Defensoria 
Pública a prerrogativa de requisitar informações de órgãos públicos. Trata-se da ADI 6.852. 

Ainda que essa ação seja julgada procedente, com esse precedente do STJ, deve-se reconhecer que 
a Defensoria Pública tem direito líquido e certo de ter acesso a dados necessários para a tutela de seus 
assistidos nos termos do art. 21 da Lei de Acesso à Informação! 

Caso as informações estejam em poder de juízo, o STJ declarou a desnecessidade de remessa dos 
autos de um processo. O STJ reconhece como suficientes as listagens e relatórios feitos pela serventia 
judicial. 

 

A serventia judicial tem o dever de elaborar e fornecer à Defensoria Pública, na proteção das 
pessoas com deficiência, relatórios dos processos em que há medida de segurança sendo 
aplicada. STJ. RMS 48.922-SP, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, por unanimidade, julgado em 
19/10/2021. (Info 714). 
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DIREITO TRIBUTÁRIO  
 

COFINS 

● O acréscimo determinado pelo § 21 do art. 8º da Lei n. 10.865/2004 (incluído pela Lei n. 
12.844/2013) majorou de maneira linear, em 01 ponto percentual, todas as alíquotas para a COFINS-
Importação tratadas neste artigo. 

A controvérsia gravita em torno de definir se o §21, acrescentado ao art. 8º da Lei n. 10.865/2004 
pela Lei n. 12.844/2013, tem como resultado: a) majorar todas as alíquotas para a COFINS-Importação 
tratadas no art. 8º, de maneira linear, em 01 ponto percentual (de modo que, onde havia alíquota-zero, se 
passaria a 1%); ou b) promover o referido aumento apenas onde havia alíquotas positivas definidas, estando 
as hipóteses de alíquota-zero ressalvadas do aumento linear, em razão de seu caráter excepcional ("lex 
specialis derrogat lex generalis"). 

É oportuno mencionar que o Supremo Tribunal Federal, no RE 1.178.310/PR, em repercussão 
geral, decidiu pela "constitucionalidade da majoração, em um ponto percentual, da alíquota da COFINS-
Importação, introduzida pelo artigo 8º, § 21, da Lei n. 10.865/2004, com a redação dada pela Lei n. 
12.715/2012, e da vedação ao aproveitamento integral dos créditos oriundos do pagamento da exação, 
constante do §1º-A do artigo 15 da Lei n. 10.865/2004, incluído pela Lei n. 13.137/2015". 

Registra-se que o STF julgou apenas a constitucionalidade do acréscimo de alíquota como um todo, 
não abordando a inter-relação das normas infraconstitucionais envolvidas, que é o caso aqui. 

Todavia, é importante trazer o julgamento a lume para esclarecer que a Suprema Corte negou 
existir contrariedade ao princípio da isonomia, justamente em razão do intuito do legislador de equalizar a 
tributação entre produtos nacionais e importados diante da nova CPRB. 

Se no âmbito de sua competência o STF afastou a tese de tratamento desigual entre bens produzidos 
no País e bens importados, no âmbito de competência deste STJ as duas Turmas de Direito Público já 
decidiram pela inaplicabilidade da Cláusula de "Obrigação de Tratamento Nacional" à COFINS-Importação. 

Quanto ao critério de especialidade que norteou o julgador a quo, tem-se que o legislador não 
revogou qualquer das alíquotas estabelecidas anteriormente no art. 8º da Lei n. 10.865/2004. Pelo contrário, 
fez literal adição às disposições já existentes no art. 8º, acrescentando 01 ponto percentual a todas as 
"alíquotas da COFINS-Importação de que trata este artigo" (§21, incluído pela Lei n. 12.844/2013). E o fez 
indistintamente, seja qual fosse a alíquota anteriormente prevista no artigo. Não se trata, portanto, de 
revogação presumida de benefício. É adição expressa. É literal. 

O debate entre norma geral e norma especial tem lugar quando há antinomia aparente de normas. 
No caso, não há antinomia quando um dispositivo estabelece uma alíquota (ainda que seja zero) e outro, 
posterior, estabelece uma adição de alíquota, no mesmo artigo de lei, ainda que tal adição alcance um 
conjunto maior de itens. 

Assim, quer se entenda aplicável, por analogia, o art. 111 do CTN (interpretação literal), quer se 
busque apoio em outros métodos de interpretação, não resta dúvida sobre o alcance amplo que o legislador 
ordinário desejou conferir à determinação do §21 do art. 8º da Lei n. 10.865/2004. 

 

O acréscimo determinado pelo § 21 do art. 8º da Lei n. 10.865/2004 (incluído pela Lei n. 
12.844/2013) majorou de maneira linear, em 01 ponto percentual, todas as alíquotas para a 
COFINS-Importação tratadas neste artigo. STJ. REsp 1.926.749-MG, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, por maioria, julgado em 05/10/2021. (Info 714). 
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DIREITO CIVIL  
 

DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

● A autorização judicial para participação de adolescente em espetáculo público em diversas 
comarcas deve ser concentrada na competência do juízo do seu domicílio, que solicitará providências 
e informações aos demais juízos, onde ocorra apresentação, quanto ao cumprimento das diretrizes 
previamente fixadas. 

A partir da interpretação do art. 149, §2º, do ECA, conclui-se ser expressamente vedada a 
concessão de autorização judicial ampla, geral e irrestrita, para que o adolescente participe de espetáculos 
públicos até que atinja a sua maioridade civil, ainda que se faça acompanhar por seus pais ou responsáveis. 

Da regra do referido artigo, todavia, não se extrai conclusão jurídica no sentido de que seria 
necessário ao adolescente que pretenda participar de espetáculos públicos formular pedidos individuais, a 
serem examinados e decididos em cada comarca em que ocorrerá a respectiva apresentação. 

É admissível que o juízo da comarca do domicílio do adolescente, competente em virtude da regra 
do art. 147 do ECA, ao julgar o pedido de autorização judicial de participação em espetáculo público, que 
estabeleça previamente diretrizes mínimas para a participação do adolescente em atividade que se 
desenvolve de maneira contínua, fixando, após a oitiva dos pais e do Ministério Público, os parâmetros 
adequados para a realização da atividade profissional pela pessoa em formação. 

Além da regra impositiva do art. 147 do ECA, a fixação da competência do juízo da comarca do 
domicílio do adolescente para a concessão de autorização judicial que permita a apresentação em 
espetáculos públicos decorre da proximidade e do conhecimento existente entre o juízo e a entidade familiar 
e da necessidade de fixação de critérios uniformes para a concessão da autorização. 

O hipotético prejuízo decorrente da concentração da competência do juízo da comarca do domicílio 
do adolescente para autorizar a participação em espetáculos públicos, em especial em comarcas distintas, 
pode ser drasticamente reduzido, até mesmo eliminado, mediante o uso adequado do instituto da cooperação 
judiciária nacional (arts. 67 a 69, do CPC/2015), que permite, de maneira simplificada e pela via do auxílio 
direto, o cumprimento de providências e o atendimento de solicitações entre juízos distintos. 

Dessa forma, o juízo da comarca do domicílio do adolescente poderá, de maneira muito mais 
simples e objetiva, solicitar providências ou obter informações a quaisquer outros juízos de comarcas em 
que a parte se apresentar, seja antes ou após o evento, a fim de verificar se as diretrizes estabelecidas estão 
sendo fielmente cumpridas, se há necessidade de ajustes ou aprimoramentos e, enfim, se está sendo 
concretizado o princípio do melhor interesse. 

 

A autorização judicial para participação de adolescente em espetáculo público em diversas 
comarcas deve ser concentrada na competência do juízo do seu domicílio, que solicitará 
providências e informações aos demais juízos, onde ocorra apresentação, quanto ao 
cumprimento das diretrizes previamente fixadas. STJ. REsp 1.947.740-PR, Rel. Min. Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, por unanimidade, julgado em 05/10/2021, DJe 08/10/2021. (Info 714). 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL  
 

MODULAÇÃO DE EFEITOS 

● Para a adequação de determinado julgado, após a modulação dos efeitos de decisão pelo 
STF, é necessário que o recurso tenha sido conhecido e que haja relação entre o objeto recursal e o 
fato superveniente. 

A questão controvertida trata sobre a ocorrência de fato novo superveniente, relativo ao 
julgamento, pelo STF, dos Embargos de Declaração no RE 574.706/PR. 

Quanto à questão, em 13/05/2021, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, por maioria, acolheu, 
em parte, os Embargos de Declaração opostos, pela Fazenda Nacional, apenas "para modular os efeitos do 
julgado cuja produção haverá de se dar desde 15/03/2017(...), ressalvadas as ações judiciais e administrativas 
protocoladas até a data da sessão em que proferido o julgamento de mérito". 

Assim, a rigor, a modulação apanharia o presente feito, impetrado em 31/01/2018, ou seja, data 
posterior ao termo inicial de produção de efeitos da tese fixada pelo STF. 

Não obstante isso, neste momento processual, é tecnicamente inviável a aplicação da modulação 
de efeitos, pelo STJ, na forma decidida pelo STF, ou a determinação da remessa dos autos à origem, para 
que o faça. 

Isso porque em sede extraordinária, o art. 493 do CPC/2015 "admite o exame de fato superveniente 
apenas nas hipóteses em que, ultrapassada a barreira do conhecimento do recurso especial, este Tribunal for 
julgar a causa" (AgInt no AREsp 850.277/MS, rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de 
11/09/2018), o que não se verifica, na espécie, haja vista que, no mérito, não se conheceu do apelo nobre, 
ante a natureza constitucional da controvérsia. 

Assim, para o reconhecimento de fato superveniente, é necessário, além do conhecimento do 
recurso, que haja relação entre o objeto recursal e aludido fato superveniente. Trata-se de decorrência lógica 
do princípio tantum devolutum quantum apellatum. Desse modo, aplicar a modulação de efeitos, na espécie, 
ou determinar que o Tribunal de origem o faça, implicaria ofensa à coisa julgada. 

Convém ressaltar: a readequação de um julgado (como fato superveniente) passa pelo exame de 
mérito do recurso interposto. Porém, antes do exame de mérito, há necessidade desse recurso ultrapassar o 
seu juízo de admissibilidade. Se o recurso não ultrapassa juízo de admissibilidade, seu mérito não deve ser 
examinado! Logo, um recurso incapaz de ser conhecido não ensejará a readequação do julgado impugnado 
a uma tese definida em repercussão geral. 

 

 

Para a adequação de determinado julgado, após a modulação dos efeitos de decisão pelo STF, 
é necessário que o recurso tenha sido conhecido e que haja relação entre o objeto recursal e o 
fato superveniente. STJ. EDcl no AgInt no AREsp 1.821.102-SC, Rel. Min. Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, por maioria, julgado em 05/10/2021, DJe 18/10/2021. (Info 714). 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL  
 

LITISCONSÓRCIO 

● Na cumulação simples subjetiva de pedidos, o provimento do recurso que apenas atinge o 
pedido de um dos litisconsortes facultativos não impede a fixação de honorários recursais em relação 
aos pedidos autônomos do demais litisconsortes, que se mantiveram intactos após o julgamento. 

No caso, foram formulados, em petição inicial única, três pedidos de reparação de danos morais 
por três diferentes autores que, conquanto derivados de fato comum, lastreavam-se em fundamentos 
específicos. Verifica-se, pois, a existência da denominada cumulação de pedidos, que, na hipótese, pode ser 
classificada como própria, subjetiva e simples. A cumulação é própria porque pretenderam os autores o 
acolhimento de todos os pedidos de reparação de danos morais de modo concomitante. A cumulação é 
subjetiva porque a ampliação decorrente da cumulação dos pedidos se operou no polo da ação, formando-
se, na hipótese, um litisconsórcio ativo. De outro lado, a cumulação é simples, como é simples o 
litisconsórcio formado pela família no polo ativo, porque o destino das respectivas pretensões é 
absolutamente independente e autônomo. 

A interdependência entre as pretensões deduzidas pelos autores é constatável de plano, pois os 
pedidos poderiam, em relação às partes, ser livremente julgados pelas instâncias ordinárias. As pretensões 
poderiam ser julgadas procedentes ou improcedentes em relação a uma, a duas ou a todas as partes, bem 
como poderiam - como de fato foram - ser perfeitamente individualizadas, para cada parte, no que tange ao 
valor devido a título de danos morais. 

Em suma, é correto dizer que as ações cumulativamente ajuizadas pelos autores em litisconsórcio 
ativo facultativo simples poderiam ser objeto de três ações distintas, mas o foram em uma única ação porque 
a legislação assim autoriza, em observância aos princípios da economia processual, da celeridade e da 
razoável duração do processo. Disso decorre o fato de que a autonomia e a independência dos pedidos 
cumulativamente formulados também possui reflexos na fase recursal, pois, ainda que o recorrido tenha 
apresentado, do ponto de vista formal, uma única apelação em face da sentença que julgou procedentes os 
pedidos em favor de todos os autores, fato é que o resultado do julgamento daquele recurso deve ser 
individualizado. Por ocasião do julgamento, a apelação interposta pela recorrida foi parcialmente provida, 
somente para reduzir o valor do dano moral devido ao autor/pai. De outro lado, pode-se concluir que o 
referido recurso de apelação foi, na realidade, integralmente desprovido em relação à autora/mãe e 
integralmente desprovido em relação ao autor/filho. 

Diante desse cenário, a melhor interpretação da regra do art. 85, §11, do CPC/2015, bem como dos 
precedentes desta Corte, é de que deve ser excepcionado desse entendimento a hipótese em que, havendo 
cumulação simples e subjetiva de pedidos, o provimento do recurso apenas atinja o pedido formulado por 
um dos litisconsortes facultativos simples, caso em que deverá existir a fixação de honorários recursais em 
relação aos pedidos autônomos formulados pelos demais litisconsortes e que se mantiveram absolutamente 
intactos após o julgamento.  

Aplicando-se essa premissa à hipótese, verifica-se que a parte, diante da sentença de procedência 
de todos os pedidos formulados pelos autores, poderia, a seu livre arbítrio, impugnar toda a condenação que 
lhe fora imposta ou apenas parte dela, inclusive apenas em relação a somente a algum ou alguns dos autores. 

Como optou por impugnar integralmente a sentença, a recorrida, evidentemente, assumiu o risco 
de que o seu recurso viesse a ser integralmente desprovido em relação a algum ou alguns dos litisconsortes 
facultativos simples, o que confirma a incidência, nessa hipótese, dos honorários advocatícios recursais. 

 

Na cumulação simples subjetiva de pedidos, o provimento do recurso que apenas atinge o 
pedido de um dos litisconsortes facultativos não impede a fixação de honorários recursais em 
relação aos pedidos autônomos do demais litisconsortes, que se mantiveram intactos após o 
julgamento. STJ. REsp 1.954.472-RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por unanimidade, 
julgado em 05/10/2021, DJe 08/10/2021. (Info 714). 
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DIREITO DO CONSUMIDOR  
 

PLANO DE SAÚDE 

● Salvo disposição contratual expressa, os planos de saúde não são obrigados a custear o 
tratamento médico de fertilização in vitro. 

Nesse precedente, o STJ reconheceu que inexiste disposição normativa específica da ANS 
determinando a cobertura desse procedimento. Ademais, a Lei n. 9.656/1998 exclui a obrigatoriedade desse 
tratamento. Novamente, o STJ se mostra preocupado com o equilíbrio autorial [observação: isso não é crítica 
do portal de comentário], que é importante para a garantia do bom funcionamento do plano de saúde. 

Vale, apenas, chamar atenção a um ponto: tendo em vista o princípio do pacta sunt servanda, 
lógico que o plano de saúde será obrigado a realizar esse tipo de tratamento se houver previsão em contrato. 
O contrato de plano de saúde é um negócio jurídico, categoria de fato jurídico em que se valoriza a 
autonomia da vontade dos agentes. 

Em ordem direta: os planos de saúde não são obrigados a custear tratamento médico de fertilização 
in vitro a não ser por força de previsão contratual. 

 

Salvo disposição contratual expressa, os planos de saúde não são obrigados a custear o 
tratamento médico de fertilização in vitro. STJ. REsp 1.851.062-SP, Rel. Min. Marco Buzzi, Segunda 
Seção, por maioria, julgado em 13/10/2021. (Tema 1067) (Info 714). 
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DIREITO DO CONSUMIDOR  
 

SEGURO DE VIDA 

● Não é ilegal ou abusiva a cláusula que prevê a cobertura adicional de invalidez funcional 
permanente total por doença (IFPD) em contrato de seguro de vida em grupo, condicionando o 
pagamento da indenização securitária à perda da existência independente do segurado, comprovada 
por declaração médica. 

O tema é contrato de seguro de vida em grupo. Ou seja, uma organização (por exemplo, empresas) 
busca cobrir riscos de um grupo de segurados. Discute-se o limite da autonomia das vontades dentro da 
estipulação das cláusulas contratuais. O pagamento da indenização será devido para o segurado ou seus 
beneficiários. 

Pois bem, quando o risco segurado for uma invalidez funcional permanente total por doença 
(IFPD), deve-se observar se o quadro incapacitante inviabiliza o exercício das relações autônomas do 
segurado. Por outro lado, se a cobertura decorrer de invalidez laborativa permanente total por doença 
(ILPD), a doença impede a realização da atividade laborativa principal do segurado. 

O que ponto importante a ser destacado: o STJ decidiu que a aposentadoria por invalidez 
permanente do segurado pelo Regime Geral de Previdência (o benefício será pago pelo INSS) não é causa 
automática para o recebimento da indenização contratada! Para tanto, assevera que a concessão de 
aposentadoria por invalidez pelo Regime Geral não gera presunção absoluta de incapacidade total. 

Dessa forma, a cláusula que condiciona a indenização à realização de perícia médica não é abusiva, 
pois deve buscar o devido enquadramento do segurado na cobertura contratada. 

 

 

Não é ilegal ou abusiva a cláusula que prevê a cobertura adicional de invalidez funcional 
permanente total por doença (IFPD) em contrato de seguro de vida em grupo, condicionando 
o pagamento da indenização securitária à perda da existência independente do segurado, 
comprovada por declaração médica. STJ. REsp 1.867.199-SP, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Segunda Seção, por unanimidade, julgado em 13/10/2021, DJe 18/10/2021. (Tema 1068) (Info 714). 
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DIREITO DO CONSUMIDOR  
 

RESPONSABILIDADE CIVIL / FATO DO PRODUTO 

● Demonstrada, pelo consumidor, a relação de causa e efeito entre o produto e o dano, 
incumbe ao fornecedor o ônus de comprovar a inexistência de defeito do produto ou a configuração 
de outra excludente de responsabilidade consagrada no § 3º do art. 12 do CDC. 

De acordo com o disposto no art. 12 do CDC, o fornecedor (isto é, o fabricante, produtor, construtor 
ou importador) responde, independentemente de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores 
por defeitos do produto - compreendidos aqueles decorrentes de projeto, fabricação, construção, montagem, 
fórmulas, manipulação, apresentação ou acondicionamento -, bem como por informações insuficientes ou 
inadequadas sobre sua utilização e riscos. 

Como se observa, a imputação da responsabilidade objetiva por defeito do produto está 
correlacionada à frustração da razoável expectativa de segurança do consumidor, que possui interesse, 
legitimamente resguardado pelo ordenamento jurídico, de que os produtos colocados no mercado de 
consumo não apresentem periculosidade ou nocividade a ponto de causar danos às pessoas que são expostas 
aos mesmos. De fato, o CDC expressamente prevê que a proteção da vida, saúde e segurança é direito básico 
do consumidor (art. 6º, I), preconizando, ainda, que os produtos e serviços colocados no mercado de 
consumo não devem acarretar riscos à saúde ou segurança dos consumidores, "exceto os considerados 
normais e previsíveis em decorrência de sua natureza e fruição" (art. 8º, caput). 

Assim, responsabilizar-se-á o fornecedor pelo fato do produto quando este vier a causar danos ao 
consumidor em razão de defeito na concepção, produção, comercialização ou fornecimento, determinando-
se a obrigação de indenizar pela violação do dever geral de segurança inerente à atuação no mercado de 
consumo. 

O defeito, portanto, se apresenta como pressuposto especial à responsabilidade civil do fornecedor 
pelo fato do produto, devendo ser averiguado conjuntamente com os demais pressupostos da 
responsabilidade civil objetiva, quais sejam: a) a conduta, que, no sistema do CDC, equivale à colocação do 
produto no mercado ou, de algum modo, à participação na cadeia de fornecimento do produto; b) o nexo de 
causalidade entre o dano gerado ao consumidor e aquela determinada conduta de oferecimento do produto 
no mercado; c) o dano efetivamente sofrido pelo consumidor. 

Em que pese responda objetivamente, ou seja, independentemente de culpa, o dever imposto ao 
fornecedor de indenizar os danos causados pelo acidente de consumo não é absoluto. O CDC, no parágrafo 
terceiro do art. 12, elenca expressamente as excludentes de responsabilidade pelo fato do produto. 

É interessante observar que as causas de exclusão de responsabilidade representam, na verdade, a 
desconstituição do nexo causal. Vale dizer, afasta-se a responsabilidade pela comprovação da ausência de 
nexo de causalidade entre a conduta do fornecedor no mercado de consumo e o dano eventualmente 
suportado pelo consumidor. Cabe anotar, no entanto, que o ônus da prova, nessa seara, é do fornecedor do 
produto. Para se exonerar da responsabilidade, a ele compete provar, cabalmente, alguma das hipóteses 
previstas no art. 12, § 3º, do CDC. 

Assim, na ação de responsabilidade pelo fato do produto, o consumidor se desincumbe de seu ônus 
probatório ao demonstrar que o acidente de consumo derivou do produto posto em circulação pelo 
fornecedor, o qual, para se eximir da responsabilização, deve comprovar, de forma categórica, que o produto 
não apresentou defeito. 

 

Demonstrada, pelo consumidor, a relação de causa e efeito entre o produto e o dano, incumbe 
ao fornecedor o ônus de comprovar a inexistência de defeito do produto ou a configuração de 
outra excludente de responsabilidade consagrada no § 3º do art. 12 do CDC. STJ. REsp 
1.955.890-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por unanimidade, julgado em 05/10/2021, DJe 
08/10/2021. (Info 714). 
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DIREITO PROCESSUAL PENAL  
 

REVISÃO CRIMINAL  

● É cabível o manejo da revisão criminal fundada no art. 621, I, do Código de Processo Penal, 
para aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 nos crimes previstos no 
art. 273, § 1º-B, do CP. 

A revisão criminal está regulada nos arts. 621 e seguintes do CPP. Ela é devida quando a sentença 
condenatória for contrária a texto expresso da lei penal ou à evidência dos autos, quando a sentença 
condenatória está fundamentada em depoimentos, exames ou depoimentos falsos, quando se descobrem 
novas provas de inocência ou de circunstância que implique a diminuição especial da pena. 

Os fatos descritos no art. 273 do CP se referem à falsificação, corrupção, adulteração ou alteração 
de produto destinado a fins terapêuticos ou medicinais. 

O STJ afirmou a inconstitucionalidade do preceito secundário do crime tipificado no art. 273, § 1º-
B, do CP (vide HC n. 239.363/PR). Por essa razão, assevera que o texto da norma mais benigno e atual da 
Corte deve possibilitar a revisão criminal para que se admita a incidência da minorante do art. 33, § 4º, da 
Lei n. 11.343/2006. 

Para entender a incidência da minorante, deve-se considerar que a 5ª e a 6ª Turmas do STJ (que 
compõe a 3ª Seção), a partir da declaração de inconstitucionalidade, passaram a adotar a pena prevista no 
crime de contrabando ou no crime de tráfico de drogas do art. 33 da Lei de Drogas. 

 

É cabível o manejo da revisão criminal fundada no art. 621, I, do Código de Processo Penal, 
para aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 nos crimes 
previstos no art. 273, § 1º-B, do CP. STJ. RvCr 5.627-DF, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Terceira Seção, 
por unanimidade, julgado em 13/10/2021, DJe 22/10/2021. (Info 714). 
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DIREITO PROCESSUAL PENAL  
 

PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA / COMPENSAÇÃO 

● A prestação pecuniária prevista no art. 45, §1º, do Código Penal pode ser compensada com 
o montante fixado com fundamento no art. 387, IV, do Código de Processo Penal, ante a coincidência 
de beneficiários. 

O Código Penal (art. 43) apresenta 6 (seis) espécies de penas restritivas de direito (que visam 
substituir a aplicação de pena privativa de liberdade – art. 44). São elas, prestação pecuniária, perda de bens 
e valores, limitação de fim de semana, prestação de serviço à comunidade ou a entidades públicas, interdição 
temporária de direitos, e a limitação de fim de semana. 

Em regra, a prestação pecuniária é pagamento de quantia à vítima, aos dependentes dessa vítima, 
ou a entidade pública/privada com destinação social. A base de cálculo da pena é o salário-mínimo entre os 
patamares de 01 a 360. A propósito, o beneficiário poderá aceitar prestação de outra natureza. 

Pois bem, o art. 45, § 1º, do CP apresenta uma lista de possíveis destinatários da prestação 
pecuniária. Ela representa uma ordem de preferência, pois a finalidade da sanção é a reparação de um dano 
suportado. Não obstante, tem-se que o art. 387, IV, do CPP determina que o juiz deverá, ao proferir a 
sentença condenatória, fixar um valor mínimo para a reparação dos danos causados pela infração. São dois 
dispositivos distintos, mas relacionados a uma mesma finalidade: reparação do dano causado pelo infrator 
à vítima da infração penal. 

Por isso, o STJ declarou que o valor fixado nos termos do art. 387, IV, do CPP deve ser deduzido 
(subtraído, retirado) do valor que foi estipulado como pena restritiva de direito “prestação pecuniária”. 

Para que o leitor não ache confuso a aplicação desses dois dispositivos em um mesmo caso, talvez 
seja interessante considerar que o próprio juízo da execução penal possui competência para, por exemplo, 
determinar a conversão da pena privativa de liberdade em restritiva de direitos (art. 66, V, c, da Lei n. 
7.210/1984 – LEP). O juiz que proferiu a sentença condenatória vai fixar um valor mínimo nos termos do 
art. 387/, IV, do CPP; por sua vez, o juiz da execução desconsidera o valor da sentença penal para determinar 
o quanto o condenado ainda deve reparar. 

 

A prestação pecuniária prevista no art. 45, §1º, do Código Penal pode ser compensada com o 
montante fixado com fundamento no art. 387, IV, do Código de Processo Penal, ante a 
coincidência de beneficiários. STJ. REsp 1.882.059-SC, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
por unanimidade, julgado em 19/10/2021. (Info 714). 
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DIREITO PROCESSUAL PENAL  
 

AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA 

● Não se mostra razoável, para a realização da audiência de custódia, determinar o retorno 
de investigado à localidade em que ocorreu a prisão quando este já tenha sido transferido para a 
comarca em que se realizou a busca e apreensão. 

Nos termos da jurisprudência do STJ, a audiência de custódia deve ser realizada na localidade em 
que ocorreu a prisão. Contudo, há peculiaridades que não podem ser ignoradas, notadamente em razão da 
celeridade que deve ser empregada em casos de análise da legalidade da prisão em flagrante. 

No caso, como o investigado já foi conduzido à Comarca do Juízo que determinou a busca e 
apreensão, há aparente conexão probatória com outros casos e prevenção daquele Juízo, de forma que não 
se mostra razoável determinar o retorno do investigado para análise do auto de prisão em flagrante, 
notadamente em razão da celeridade que deve ser empregada em casos de análise da legalidade da custódia. 

Em outras palavras, apesar de a audiência de custódia ter de ser realizada, a princípio, na localidade 
da prisão, a jurisprudência do STJ – atenta às peculiaridades que podem existir na realidade – declarou a 
possibilidade de mitigação dessa regra. 

No caso examinado, o STJ declarou que o investigado foi encaminhado à Juízo prevento para o 
exame de crimes conexos ao que justificou a prisão em flagrante. Logo, em razão do princípio da celeridade, 
não há razões para que o investigado seja conduzido ao juízo competente pelo local em que ocorreu a prisão. 

 

Não se mostra razoável, para a realização da audiência de custódia, determinar o retorno de 
investigado à localidade em que ocorreu a prisão quando este já tenha sido transferido para 
a comarca em que se realizou a busca e apreensão. STJ. CC 182.728-PR, Rel. Min. Laurita Vaz, 
Terceira Seção, por unanimidade, julgado em 13/10/2021, DJe 19/10/2021. (Info 714). 
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DIREITO PROCESSUAL PENAL  
 

COMPETÊNCIA 

● A Justiça Federal é competente para processar e julgar os crimes ambientais e contra a vida 
decorrentes do rompimento da barragem em Brumadinho/MG. 

A questão referente à competência possui regramento próprio e específico (art. 95, II, art. 108 e 
406, §3º, do CPP), tendo esta Corte Superior, em muitas oportunidades, se manifestado em habeas corpus 
sobre a competência da Justiça Federal, a fim de evitar julgamentos díspares de fatos correlatos ou até 
idênticos, não sendo razoável somente após longo período, com todos os desdobramentos na Justiça 
Estadual, demandando esforços de serventuários e peritos estaduais e federais, ter-se a certeza do interesse 
da União e declinar a competência. 

Assim sendo, a competência deve ser aferida pelos fatos da causa de pedir narrados na denúncia 
com todas as suas circunstâncias, que devem ser analisados e julgados pelo Judiciário, e não pelo pedido ou 
pela capitulação do dominis litis, que é provisória, podendo ser mudada pela sentença (arts. 383 e 384 do 
CPP). 

Com efeito, busca o MP a responsabilização penal porque não foi observada a Política Nacional 
de Segurança de Barragens, e, por isso, os réus não teriam garantido a observância de padrões de segurança 
de barragem de maneira a reduzir a possibilidade de acidentes e suas consequências, o que gerou o 
rompimento da barragem em Brumadinho-MG, com a morte de 270 pessoas, além de outros eventos. 

Importante ressaltar que há várias manifestações desta Corte Superior, segundo as quais, a 
atividade fiscalizatória exercida pela autarquia federal não é suficiente, por si só, para atrair a competência 
federal, sendo possível cogitar da competência federal apenas quando evidenciado interesse direto e 
específico do ente federal no crime sob apuração. 

No caso, há ofensa a bem e interesse direto e específico de órgão regulador federal e da União: as 
Declarações de Estabilidade da Barragem, apresentadas ao antigo DNPM (autarquia federal), seriam 
ideologicamente falsas; os acusados teriam omitido informações essenciais à fiscalização da segurança da 
barragem, ao não fazê-las constar do SIGBM, sistema de dados acessado pela Agência Nacional de 
Mineração - ANM; e danos a sítios arqueológicos, bem da União (art. 20, X, da CF), dados como atingidos 
pelo rompimento da barragem. 

Dessa forma, considerando a apuração de fatos correlatos em ambas as esferas - federal e estadual 
- e, ainda, os indícios de danos ambientais aos "sítios arqueológicos", é de aplicar-se o verbete n. 122 da 
Súmula desta Corte Superior, pelo qual, "compete à Justiça Federal o processo e julgamento unificado dos 
crimes conexos de competência federal e estadual, não se aplicando a regra do art. 78, II, a, do Código de 
Processo Penal". 

 

A Justiça Federal é competente para processar e julgar os crimes ambientais e contra a vida 
decorrentes do rompimento da barragem em Brumadinho/MG. STJ. RHC 151.405-MG, Rel. Min. 
Olindo Menezes (Desembargador convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, por unanimidade, julgado 
em 19/10/2021. (Info 714). 
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 MINI SIMULADO   

Info STJ 714/2021 (CEXTCS) 
 

 
[Q1] Não é juridicamente possível o pedido de anulação da nomeação e posse de Conselheiro de Tribunal 
de Contas de Município, veiculado em ação civil pública (ACP), com fundamento na constatação de que 
este não preenche os requisitos de idoneidade moral e reputação ilibada. Caso haja tal constatação, o MP 
deve propor ação de improbidade administrativa. 
 
[Q2] Não é viável o prosseguimento de ação de improbidade administrativa exclusivamente contra particular 
quando há pretensão de responsabilizar agentes públicos pelos mesmos fatos em outra demanda conexa. 
 
[Q3] A serventia judicial tem o dever de elaborar e fornecer à Defensoria Pública, na proteção das pessoas 
com deficiência, relatórios dos processos em que há medida de segurança sendo aplicada. 
 
[Q4] A autorização judicial para participação de adolescente em espetáculo público em diversas comarcas 
deve ser concentrada na competência do juízo da comarca onde ocorra a apresentação, que solicitará 
providências e informações aos demais juízos, sobretudo o do domicílio do adolescente, quanto ao 
cumprimento das diretrizes previamente fixadas. 
 
[Q5] Para a adequação de determinado julgado, após a modulação dos efeitos de decisão pelo STF, é 
necessário, pelo menos, que o recurso tenha sido conhecido e haja fato superveniente.  
 
[Q6] Na cumulação simples subjetiva de pedidos, o provimento do recurso que apenas atinge o pedido de 
um dos litisconsortes facultativos não impede a fixação de honorários recursais em relação aos pedidos 
autônomos do demais litisconsortes, que se mantiveram intactos após o julgamento. 
 
[Q7] Salvo disposição contratual expressa, os planos de saúde são obrigados a custear o tratamento médico 
de fertilização in vitro. 
 
[Q8] É ilegal ou abusiva a cláusula que prevê a cobertura adicional de invalidez funcional permanente total 
por doença (IFPD) em contrato de seguro de vida em grupo, condicionando o pagamento da indenização 
securitária à perda da existência independente do segurado, comprovada por declaração médica. 
 
[Q9] Demonstrada, pelo consumidor, a relação de causa e efeito entre o produto e o dano, incumbe ao 
fornecedor o ônus de comprovar a inexistência de defeito do produto ou a configuração de outra excludente 
de responsabilidade consagrada no § 3º do art. 12 do CDC. 
 
[Q10] Não se mostra desrazoável, para a realização da audiência de custódia, determinar o retorno de 
investigado à localidade em que ocorreu a prisão quando este já tenha sido transferido para a comarca em 
que se realizou a busca e apreensão. 
 
[Q11] A Justiça Estadual do Estado de Minas Gerais é competente para processar e julgar os crimes 
ambientais e contra a vida decorrentes do rompimento da barragem em Brumadinho/MG. 
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